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ALTERAÇÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão dos 
Orçamentos e a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, competentes quanto à 
matéria de fundo, a terem em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A Comissão adotou uma 
comunicação sobre o Pacto Ecológico 
Europeu em 11 de dezembro de 20199 , que 
estabelece o seu roteiro para uma nova 
política de crescimento para a Europa e 
fixa objetivos ambiciosos de luta contra as 
alterações climáticas e de proteção do 
ambiente. Em consonância com o objetivo 
de alcançar a neutralidade climática na 
União até 2050 de forma eficaz e justa, o 
Pacto Ecológico Europeu anunciou um 
Mecanismo para uma Transição Justa 
destinado a enfrentar os desafios climáticos 
sem deixar ninguém para trás. As regiões e 
as pessoas mais vulneráveis são as mais 
expostas aos efeitos nocivos das alterações 
climáticas e da degradação do ambiente e, 
por outro lado, a gestão da transição requer 
mudanças estruturais significativas.

(1) A Comissão adotou uma 
comunicação sobre o Pacto Ecológico 
Europeu em 11 de dezembro de 20199, que 
estabelece o seu roteiro para uma nova 
política de crescimento sustentável para a 
Europa e fixa objetivos ambiciosos de luta 
contra as alterações climáticas e de 
proteção do ambiente. Em consonância 
com o objetivo de alcançar as metas da 
União para 2030 em matéria de clima e 
energia e a neutralidade climática na 
União até 2050, o mais tardar, de forma 
eficaz e justa, em conformidade com o 
[Regulamento (UE) 2020/XXX que 
estabelece o quadro para alcançar a 
neutralidade climática e que altera o 
Regulamento (UE) 2018/1999 («Lei 
Europeia do Clima»)], o Pacto Ecológico 
Europeu anunciou um Mecanismo para 
uma Transição Justa destinado a enfrentar 
os desafios económicos, sociais e 
ambientais da transição para uma 
economia com impacto neutro no clima, 
ambientalmente sustentável, eficiente em 
matéria de energia e recursos e circular, 
sem deixar ninguém para trás. As regiões e 
as pessoas mais vulneráveis são as mais 
expostas aos efeitos nocivos das alterações 
climáticas e da degradação do ambiente e, 
por outro lado, a gestão da transição requer 
mudanças estruturais significativas.

_________________ _________________
9 COM(2019) 640 final. 9 COM(2019) 640 final.
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Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) As operações de financiamento e 
de investimento devem ser consentâneas 
com as atuais prioridades políticas da 
União, como o Pacto Ecológico Europeu 
e o seu compromisso de alcançar a 
neutralidade climática até 2050, o mais 
tardar, a estratégia sobre o futuro digital 
da Europa e o Pilar Europeu dos Direitos 
Sociais. Essas operações devem apoiar a 
criação e a manutenção dos empregos 
sustentáveis e de qualidade e das 
atividades transfronteiras na União, e 
devem contribuir para a transição 
ecológica e digital da economia europeia.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) A Comissão adotou uma 
Comunicação sobre o Plano de 
Investimento do Pacto Ecológico 
Europeu10, em 14 de janeiro de 2020, que 
estabelece o Mecanismo para uma 
Transição Justa, que se centra nas regiões e 
setores mais afetados pela transição, dada a 
sua dependência em relação aos 
combustíveis fósseis, incluindo o carvão, a 
turfa e o xisto betuminoso ou aos processos 
industriais intensivos em gases com efeito 
de estufa, mas que têm menos capacidade 
para financiar os investimentos 
necessários. O Mecanismo para uma 
Transição Justa é constituído por três 
pilares: um Fundo para uma Transição 
Justa, executado em regime de gestão 
partilhada, um regime específico para uma 
transição justa no âmbito do InvestEU e 

(2) A Comissão adotou uma 
Comunicação sobre o Plano de 
Investimento do Pacto Ecológico 
Europeu10, em 14 de janeiro de 2020, que 
estabelece o Mecanismo para uma 
Transição Justa, que se centra nas regiões, 
pessoas e setores mais afetados pela 
transição, dada a sua dependência em 
relação aos combustíveis fósseis, incluindo 
o carvão, a turfa e o xisto betuminoso ou 
aos processos industriais intensivos em 
gases com efeito de estufa, mas que têm 
menos capacidade para financiar os 
investimentos necessários rumo à 
neutralidade climática. O Mecanismo para 
uma Transição Justa é constituído por três 
pilares: um Fundo para uma Transição 
Justa, executado em regime de gestão 
partilhada, um regime específico para uma 
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um mecanismo de empréstimo do setor 
público para mobilizar investimentos 
adicionais nessas regiões.

transição justa no âmbito do InvestEU e 
um mecanismo de empréstimo do setor 
público para mobilizar investimentos 
adicionais nessas regiões.

_________________ _________________
10 COM(2020) 21 final. 10 COM(2020) 21 final.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) O Fundo para uma Transição 
Justa é uma parte essencial do plano de 
recuperação da União e deverá continuar 
a ser uma parte fundamental desse plano, 
com recursos significativos 
correspondentes.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) Deve ser previsto o mecanismo de 
empréstimo do setor público 
(«mecanismo»), que constitui o terceiro 
pilar do Mecanismo para uma Transição 
Justa para apoiar as entidades do setor 
público nos seus investimentos. Tais 
investimentos devem satisfazer as 
necessidades de desenvolvimento 
resultantes dos desafios de transição 
descritos nos planos territoriais de 
transição justa adotados pela Comissão. As 
atividades beneficiárias do apoio devem 
complementar e ser coerentes com as 
apoiadas no âmbito dos outros dois pilares 
do Mecanismo para uma Transição Justa.

(4) Deve ser previsto o mecanismo de 
empréstimo do setor público 
(«mecanismo»), que constitui o terceiro 
pilar do Mecanismo para uma Transição 
Justa para apoiar as entidades do setor 
público nos seus investimentos. Tais 
investimentos devem satisfazer as 
necessidades de desenvolvimento 
resultantes dos desafios de transição 
descritos nos planos territoriais de 
transição justa adotados pela Comissão e 
ser consentâneos com o objetivo de uma 
União com impacto neutro no clima até 
2050. Devem também apoiar os objetivos 
abrangentes do Pacto Ecológico Europeu, 
nomeadamente o princípio de «não 
prejudicar significativamente» a que se 
refere o Regulamento (UE) 2020/852 do 
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Parlamento Europeu e do Conselho1-A, e 
estar em consonância com o quadro de 
atividades sustentáveis definido na 
taxonomia da UE prevista por esse 
regulamento. As atividades beneficiárias 
do apoio devem complementar e ser 
coerentes com as apoiadas no âmbito dos 
outros dois pilares do Mecanismo para uma 
Transição Justa.

_________________
1-A Regulamento (UE) 2020/852 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 
de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a 
promoção do investimento sustentável, e 
que altera o Regulamento (UE) 2019/2088 
(JO L 198 de 22.6.2020, p. 13).

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Os efeitos económicos e sociais 
perturbadores da crise da COVID-19 
debilitaram a capacidade de investimento 
público e privado, limitando assim os 
recursos financeiros essenciais para a 
transição para uma União com impacto 
neutro no clima e eficiente em termos de 
recursos. A este respeito, no quadro do 
Instrumento de Recuperação da União 
Europeia, o mecanismo deve contribuir 
para colmatar essa lacuna e permitir aos 
Estados-Membros realizarem os 
investimentos necessários para promover 
a consecução das prioridades de 
sustentabilidade a longo prazo da União.
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Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A fim de reforçar a diversificação 
económica dos territórios afetados pela 
transição, o mecanismo deverá cobrir uma 
vasta gama de investimentos, desde que 
contribuam para satisfazer as necessidades 
de desenvolvimento trazidas pela transição 
para uma economia com impacto neutro no 
clima, tal como descrito nos planos 
territoriais de transição justa. Os 
investimentos apoiados podem abranger 
infraestruturas de energia e de 
transportes, redes de aquecimento urbano, 
mobilidade ecológica, gestão inteligente de 
resíduos, energia limpa e medidas de 
eficiência energética, incluindo renovações 
e conversões de edifícios, apoio à transição 
para uma economia circular, recuperação e 
descontaminação de solos, bem como 
melhoria das competências, requalificação 
e formação, e infraestruturas sociais, 
incluindo habitação social. A evolução das 
infraestruturas pode também incluir 
soluções conducentes ao reforço da sua 
resiliência face a catástrofes. Deve ser 
privilegiada uma abordagem abrangente 
em matéria de investimento, em especial 
para os territórios com necessidades de 
transição importantes. Os investimentos 
noutros setores poderão também ser 
apoiados se forem coerentes com os planos 
territoriais de transição justa adotados. Ao 
apoiar investimentos que não geram 
receitas suficientes, o mecanismo de 
empréstimo visa proporcionar às entidades 
do setor público os recursos adicionais 
necessários para enfrentar os desafios 
sociais, económicos e ambientais 
resultantes do ajustamento à transição 
climática. A fim de ajudar a identificar os 
investimentos com um impacto ambiental 
positivo elevado, elegíveis ao abrigo do 
mecanismo, pode ser utilizada a taxonomia 

(5) A fim de reforçar a diversificação 
económica e a modernização dos 
territórios afetados pela transição, o 
mecanismo deverá cobrir uma vasta gama 
de investimentos, desde que contribuam 
para satisfazer as necessidades de 
desenvolvimento trazidas pela transição 
para a consecução dos objetivos climáticos 
e energéticos da União para 2030 e uma 
economia com impacto neutro no clima até 
2050, tal como descrito nos planos 
territoriais de transição justa. Os 
investimentos apoiados podem abranger 
tecnologias para apoiar a 
descarbonização do setor da energia e 
transportes ecológicos e descarbonizados, 
redes de aquecimento urbano, mobilidade 
ecológica, inteligente e sustentável, 
investimentos em atividades de 
investigação e inovação, nomeadamente 
em universidades e instituições públicas 
de investigação, promovendo a 
transferência de tecnologias avançadas e 
prontas para serem lançadas no mercado, 
investimentos em digitalização, gestão 
inteligente de resíduos e água, redução da 
emissão de gases com efeito de estufa, 
energia limpa e medidas de eficiência 
energética, incluindo renovações e 
conversões de edifícios, apoio à transição 
para uma economia circular, recuperação e 
descontaminação de solos, bem como 
melhoria das competências, requalificação 
e formação, e infraestruturas sociais, 
incluindo habitação social. A evolução das 
infraestruturas pode também incluir 
soluções conducentes ao reforço da sua 
resiliência face a catástrofes. Deve ser 
privilegiada uma abordagem abrangente 
em matéria de investimento, em especial 
para os territórios com necessidades de 
transição importantes. Os investimentos 
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da UE sobre atividades económicas 
sustentáveis do ponto de vista ambiental.

noutros setores poderão também ser 
apoiados se forem coerentes com os planos 
territoriais de transição justa adotados e se 
reduzirem os custos socioeconómicos da 
transição para uma Europa com impacto 
neutro no clima até 2050. Ao apoiar 
investimentos que não geram receitas 
suficientes, o mecanismo de empréstimo 
visa proporcionar às entidades do setor 
público os recursos adicionais necessários 
para enfrentar os desafios sociais, 
económicos e ambientais resultantes do 
ajustamento à transição climática. A fim de 
ajudar a identificar os investimentos com 
um impacto ambiental positivo elevado, 
elegíveis ao abrigo do mecanismo, deve ser 
utilizada a taxonomia da UE sobre 
atividades económicas sustentáveis do 
ponto de vista ambiental e respeitado o 
princípio de «não prejudicar 
significativamente» a que se refere o 
Regulamento (UE) 2020/852.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) Os princípios horizontais, 
conforme estabelecidos no artigo 3.º do 
Tratado da União Europeia («TUE») e no 
artigo 10.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(«TFUE»), incluindo os princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade 
consagrados no artigo 5.º do TUE, 
deverão ser respeitados ao executar o 
mecanismo, tendo em conta a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia. Os Estados-Membros devem, 
igualmente, respeitar as obrigações da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança e da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e garantir a 
acessibilidade nos termos do seu artigo 9.º 
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e em conformidade com o direito da 
União que harmoniza os requisitos da 
acessibilidade para os produtos e serviços. 
O mecanismo não deve apoiar ações que 
contribuam para qualquer forma de 
segregação ou exclusão ou apoiar 
infraestruturas que não são acessíveis a 
pessoas com deficiência. Os 
Estados-Membros e a Comissão devem 
procurar eliminar as desigualdades e 
promover a igualdade entre homens e 
mulheres e integrar a perspetiva de 
género, bem como combater a 
discriminação baseada no sexo, na raça 
ou origem étnica, nas crenças ou religião, 
na deficiência ou incapacidade, na idade 
ou na orientação sexual.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 5-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-B) O presente regulamento estabelece 
uma lista de exclusão de investimentos 
que sejam prejudiciais às metas definidas 
no Acordo de Paris e no Pacto Ecológico 
Europeu e que não estejam em 
conformidade com a política de 
financiamento do Banco Europeu de 
Investimento. Esses investimentos devem 
ser excluídos do apoio da União prestado 
pelo mecanismo.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 5-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-C) Os objetivos do mecanismo devem 
ser prosseguidos no âmbito do 
desenvolvimento sustentável e da 
promoção pela União do objetivo de 
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preservar, proteger e melhorar a 
qualidade do ambiente, preconizado nos 
artigos 11.º e 191.º, n.º 1, do TFUE, tendo 
em consideração o princípio do 
poluidor-pagador e o compromisso de 
limitar o aumento de temperatura a 1,5 ºC 
acima dos níveis pré-industriais, 
conforme determinado no âmbito do 
Acordo de Paris.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 5-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-D) Os Estados-Membros e a 
Comissão devem garantir que a execução 
do mecanismo contribui para o respeito e 
a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres, nos termos do artigo 8.º do 
TFUE. As avaliações demonstraram a 
importância de ter em consideração, de 
uma forma atempada e coerente, os 
objetivos de igualdade de género em todas 
as dimensões e em todas as fases da 
preparação, do acompanhamento, da 
execução e da avaliação de programas 
operacionais, pelo que é necessário que as 
avaliações de impacto no género, a 
integração da dimensão do género nos 
orçamentos e o acompanhamento dos 
resultados de uma perspetiva do género 
façam parte do ciclo de programação.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) O mecanismo deve prestar apoio 
sob a forma de subvenções concedidas pela 
União, combinadas com empréstimos 
concedidos por um parceiro financeiro. A 

(7) O mecanismo deve prestar apoio 
sob a forma de subvenções concedidas pela 
União, combinadas com empréstimos 
concedidos por um parceiro financeiro. A 
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dotação financeira da componente de 
subvenção, executada pela Comissão em 
gestão direta, deve assumir a forma de 
financiamento não associado aos custos, 
em conformidade com o artigo 125.º do 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
(«Regulamento Financeiro»)12. Esta forma 
de financiamento deve incentivar os 
promotores de projetos a participar e 
contribuir para a realização dos objetivos 
do mecanismo de uma forma eficiente em 
relação ao montante do empréstimo. A 
componente de empréstimo deve ser 
prestada pelo Banco Europeu de 
Investimento («BEI»). O mecanismo pode 
também ser alargado a outros parceiros 
financeiros que facultem a componente de 
empréstimo, se estiverem disponíveis 
recursos adicionais para a componente de 
subvenção ou se tal for necessário para a 
correta execução.

dotação financeira da componente de 
subvenção, executada pela Comissão em 
gestão direta, deve assumir a forma de 
financiamento não associado aos custos, 
em conformidade com o artigo 125.º do 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
(«Regulamento Financeiro»)12 . Esta forma 
de financiamento deve incentivar os 
promotores de projetos a participar e 
contribuir para a realização dos objetivos 
do mecanismo de uma forma eficiente em 
relação ao montante do empréstimo. A 
componente de empréstimo deve ser 
prestada pelo Banco Europeu de 
Investimento («BEI»). O mecanismo pode 
também ser alargado a outros parceiros 
financeiros que facultem a componente de 
empréstimo, se estiverem disponíveis 
recursos adicionais para a componente de 
subvenção ou se tal for necessário para a 
correta execução. Nesse caso, os outros 
parceiros financeiros devem respeitar 
normas climáticas, ambientais, sociais e 
de transparência que sejam, no mínimo, 
equivalentes às do BEI.

_________________ _________________
12 Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046. 12 Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A fim de assegurar que todos os 
Estados-Membros possam beneficiar da 
componente de subvenção, deve ser 
definido um mecanismo para estabelecer 
quotas nacionais reservadas durante uma 
primeira fase, com base na chave de 
repartição proposta no Regulamento 
relativo ao Fundo para uma Transição 
Justa. No entanto, para conciliar esse 
objetivo com a necessidade de otimizar o 
impacto económico e a implementação do 

(13) A fim de assegurar que todos os 
Estados-Membros possam beneficiar da 
componente de subvenção, deve ser 
definido um mecanismo para estabelecer 
quotas nacionais reservadas durante uma 
primeira fase, com base na chave de 
repartição proposta no Regulamento 
relativo ao Fundo para uma Transição 
Justa. As necessidades das regiões menos 
desenvolvidas a que se refere o 
artigo [102.º, n.º 2,] do 
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mecanismo, estas dotações nacionais não 
deverão estar reservadas depois de 31 de 
dezembro de 2024. Depois dessa data, os 
recursos remanescentes disponíveis para a 
componente de subvenção devem ser 
disponibilizados sem qualquer quota 
nacional previamente definida e numa base 
concorrencial a nível da União, 
assegurando simultaneamente 
previsibilidade para o investimento e 
seguindo uma abordagem baseada nas 
necessidades e na convergência regional.

[Regulamento (UE) 2020/XXX do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece disposições comuns sobre o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu Mais, 
o Fundo de Coesão e o Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e 
regras financeiras para estes fundos e o 
Fundo para o Asilo e a Migração, o 
Fundo para a Segurança Interna e o 
Instrumento de Gestão das Fronteiras e 
dos Vistos («Regulamento Disposições 
Comuns»)] devem ser tidas em conta. No 
entanto, para conciliar esse objetivo com a 
necessidade de otimizar o impacto 
económico e a implementação do 
mecanismo, estas dotações nacionais não 
deverão estar reservadas depois de 31 de 
dezembro de 2024. Depois dessa data, os 
recursos remanescentes disponíveis para a 
componente de subvenção devem ser 
disponibilizados sem qualquer quota 
nacional previamente definida e numa base 
concorrencial a nível da União, 
assegurando simultaneamente 
previsibilidade para o investimento, 
seguindo uma abordagem baseada nas 
necessidades e na convergência regional e 
promovendo a coesão económica, social e 
territorial.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) As condições específicas de 
elegibilidade e os critérios de adjudicação 
devem ser estabelecidos no programa de 
trabalho e no convite à apresentação de 
propostas. Essas condições de elegibilidade 
e esses critérios de adjudicação devem ter 
em conta a pertinência do projeto no 
contexto das necessidades de 
desenvolvimento descritas nos planos 
territoriais de transição justa, do objetivo 

(14) As condições específicas de 
elegibilidade e os critérios de adjudicação 
devem ser estabelecidos no programa de 
trabalho e no convite à apresentação de 
propostas. Essas condições de elegibilidade 
e esses critérios de adjudicação devem ter 
em conta a pertinência do projeto no 
contexto das necessidades de 
desenvolvimento descritas nos planos 
territoriais de transição justa, do objetivo 
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geral de promoção da convergência 
regional e territorial e da importância da 
componente de subvenção para a 
viabilidade do projeto. O apoio da União 
estabelecido pelo presente regulamento 
deve, por conseguinte, ser disponibilizado 
apenas aos Estados-Membros que tenham 
adotado pelos menos um plano territorial 
de transição justa. O programa de trabalho 
e os convites à apresentação de propostas 
terão igualmente em conta os planos 
territoriais de transição justa apresentados 
pelos Estados-Membros, a fim de garantir a 
coerência e a consistência entre os três 
pilares diferentes do Mecanismo para uma 
Transição Justa.

geral de promoção da convergência 
regional e territorial, da importância da 
componente de subvenção para a 
viabilidade do projeto e dos critérios de 
avaliação estabelecidos pelo Regulamento 
(UE) 2020/852. O apoio da União 
estabelecido pelo presente regulamento 
deve, por conseguinte, ser disponibilizado 
apenas aos Estados-Membros que tenham 
adotado pelos menos um plano territorial 
de transição justa. O programa de trabalho 
e os convites à apresentação de propostas 
terão igualmente em conta os planos 
territoriais de transição justa apresentados 
pelos Estados-Membros, a fim de garantir a 
coerência e a consistência entre os três 
pilares diferentes do Mecanismo para uma 
Transição Justa.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) O apoio ao abrigo do mecanismo de 
empréstimo só deve ser concedido aos 
projetos incapazes de gerar um fluxo de 
receitas próprias suficiente que lhes 
permita ser financeiramente viáveis e ser 
financiados unicamente por empréstimos 
concedidos em condições de mercado. As 
receitas próprias devem corresponder às 
receitas, menos as transferências 
orçamentais, geradas diretamente pelas 
atividades realizadas pelo projeto, como 
vendas, taxas ou portagens, e como as 
poupanças suplementares geradas pela 
modernização dos ativos existentes.

(15) O apoio ao abrigo do mecanismo de 
empréstimo só deve ser concedido aos 
projetos que cumpram a taxonomia da UE 
estabelecida pelo 
Regulamento (UE) 2020/852 e o princípio 
de «não prejudicar significativamente» a 
que se refere esse regulamento e sejam 
incapazes de gerar um fluxo de receitas 
próprias suficiente que lhes permita ser 
financeiramente viáveis e ser financiados 
unicamente por empréstimos concedidos 
em condições de mercado e que, 
consequentemente, não pudessem ser 
realizados sem o apoio financeiro da 
União ao abrigo deste mecanismo. As 
receitas próprias devem corresponder às 
receitas, menos as transferências 
orçamentais, geradas diretamente pelas 
atividades realizadas pelo projeto, como 
vendas, taxas ou portagens, e como as 
poupanças suplementares geradas pela 
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modernização dos ativos existentes.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A fim de assegurar uma execução 
eficaz do mecanismo de empréstimo, pode 
ser necessário prestar aconselhamento para 
a preparação, o desenvolvimento e a 
execução dos projetos. Esta ajuda deve ser 
prestada pela Plataforma Europeia de 
Aconselhamento do programa InvestEU.

(17) A fim de assegurar uma execução 
eficaz do mecanismo de empréstimo, pode 
ser necessário prestar aconselhamento para 
a preparação, o desenvolvimento e a 
execução dos projetos, nomeadamente no 
que toca à sustentabilidade e ao 
cumprimento da taxonomia da UE 
estabelecida no 
Regulamento (UE) 2020/852. Esta ajuda 
deve ser prestada pela Plataforma Europeia 
de Aconselhamento do programa 
InvestEU.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) A fim de melhorar a transparência 
e a prestação de contas ao abrigo do 
mecanismo, os parceiros financeiros 
devem divulgar todas as informações 
pertinentes sobre cada projeto financiado 
e a Comissão deve facultar ao público 
acesso aos pareceres que emitiu sobre 
cada projeto selecionado ou financiado 
pelo BEI. A Comissão deve igualmente 
apresentar um relatório anual ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho sobre 
a execução do mecanismo, 
nomeadamente no que se refere aos 
resultados e ao impacto do mecanismo 
face aos seus objetivos e indicadores de 
desempenho.
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Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) O objetivo do presente 
regulamento, a saber, alavancar o 
investimento público nos territórios mais 
afetados pela transição para a neutralidade 
climática, respondendo às necessidades de 
desenvolvimento correspondentes, não 
pode ser suficientemente alcançado pelos 
Estados-Membros sozinhos. As principais 
razões para tal são a dificuldade que as 
entidades públicas enfrentam para apoiar 
os investimentos que não geram fluxos de 
receitas próprios suficientes e ajudar os 
territórios mais afetados pela transição 
climática sem o apoio concedido pela UE e 
a necessidade de um quadro de execução 
coerente em regime de gestão direta. 
Atendendo a que estes objetivos podem ser 
mais bem alcançados a nível da União, a 
União pode adotar medidas em 
conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do 
TUE. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, o presente regulamento não excede 
o necessário para alcançar esse objetivo,

(22) O objetivo do presente 
regulamento, a saber, alavancar o 
investimento público nos territórios mais 
afetados pela transição para a neutralidade 
climática e a economia circular, 
respondendo às necessidades de 
desenvolvimento correspondentes, não 
pode ser suficientemente alcançado pelos 
Estados-Membros sozinhos. As principais 
razões para tal são a dificuldade que as 
entidades públicas enfrentam para apoiar 
os investimentos que não geram fluxos de 
receitas próprios suficientes e ajudar os 
territórios mais afetados pela transição 
climática sem o apoio concedido pela UE e 
a necessidade de um quadro de execução 
coerente em regime de gestão direta. 
Atendendo a que estes objetivos podem ser 
mais bem alcançados a nível da União, a 
União pode adotar medidas em 
conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do 
TUE. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo 
artigo, o presente regulamento não excede 
o necessário para alcançar esse objetivo,

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

O mecanismo de empréstimo presta apoio 
aos territórios da União que enfrentam 
graves desafios sociais, ambientais e 
económicos decorrentes do processo de 
transição para uma economia com impacto 
neutro no clima na União até 2050.

O mecanismo de empréstimo presta apoio 
aos territórios da União e aos seus 
cidadãos que enfrentam uma diversidade 
de graves desafios sociais, ambientais e 
económicos decorrentes do processo de 
transição para alcançar as metas 
atualizadas da União para 2030 em 
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matéria de clima e energia, definidas no 
[Regulamento (UE) 2020/XXX que 
estabelece o quadro para alcançar a 
neutralidade climática e que altera o 
Regulamento (UE) 2018/1999 («Lei 
Europeia do Clima»)], e para uma 
economia com impacto neutro no clima e 
circular na União até 2050, o mais tardar..

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. «Plano territorial de transição 
justa», um plano estabelecido em 
conformidade com o artigo 7.º do 
Regulamento [Regulamento FTJ] e 
aprovado pela Comissão;

5. «Plano territorial de transição 
justa», um plano estabelecido por órgãos 
de poder local e regional juntamente com 
as partes interessadas do território em 
questão em conformidade com o artigo 7.º 
do Regulamento [Regulamento FTJ] e 
aprovado pela Comissão;

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O objetivo geral do mecanismo é 
dar resposta aos graves desafios 
socioeconómicos decorrentes do processo 
de transição para uma economia com 
impacto neutro no clima, em benefício dos 
territórios da União identificados nos 
planos territoriais de transição justa 
preparados pelos Estados-Membros em 
conformidade com o artigo 7.º do 
Regulamento [Regulamento FTJ].

1. O objetivo geral do mecanismo é 
dar resposta aos graves desafios 
socioeconómicos e ambientais decorrentes 
do processo de transição para uma 
economia com impacto neutro no clima, 
ambientalmente sustentável, com 
eficiência em matéria de energia e 
recursos e circular da União até 2050, o 
mais tardar, em benefício dos territórios da 
União identificados nos planos territoriais 
de transição justa preparados pelos 
Estados-Membros em conformidade com o 
artigo 7.º do Regulamento [Regulamento 
FTJ], e contribuir para os objetivos do 
Pacto Ecológico Europeu, nomeadamente 
a transição para uma economia com 
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impacto neutro no clima até 2050.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O mecanismo deve ter o objetivo 
específico de aumentar os investimentos do 
setor público, que dão resposta às 
necessidades de desenvolvimento das 
regiões identificadas nos planos territoriais 
de transição justa, facilitando o 
financiamento de projetos que não geram 
um fluxo suficiente de receitas próprias e 
não seriam financiados sem o elemento 
das subvenções do orçamento da União.

2. O mecanismo deve ter o objetivo 
específico de aumentar os investimentos do 
setor público, que dão resposta às 
necessidades de desenvolvimento das 
regiões identificadas nos planos territoriais 
de transição justa, facilitando o 
financiamento de projetos que são 
coerentes com as políticas da União, estão 
em conformidade com o Acordo de Paris e 
o seu compromisso de alcançar a 
neutralidade climática até 2050, o mais 
tardar, não geram um fluxo suficiente de 
receitas próprias e não seriam realizados 
sem o elemento das subvenções do 
orçamento da União.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O apoio prestado pela União ao 
abrigo do mecanismo de empréstimo é 
concedido sob a forma de subvenções em 
conformidade com o título VIII do 
Regulamento Financeiro.

1. O apoio prestado pela União ao 
abrigo do mecanismo de empréstimo, 
sujeito à aprovação, pela Comissão, dos 
planos nacionais de transição sustentável, 
é concedido sob a forma de subvenções em 
conformidade com o título VIII do 
Regulamento Financeiro.
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Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. No que respeita às subvenções 
concedidas ao abrigo de convites à 
apresentação de propostas lançados a partir 
de 1 de janeiro de 2025, o apoio da União 
atribuído a projetos elegíveis deve ser 
concedido sem afetação prévia de quotas 
nacionais e numa base concorrencial a 
nível da União, até ao esgotamento dos 
recursos remanescentes. A concessão 
dessas subvenções terá em conta a 
necessidade de assegurar a previsibilidade 
do investimento e a promoção da 
convergência regional.

3. No que respeita às subvenções 
concedidas ao abrigo de convites à 
apresentação de propostas lançados a partir 
de 1 de janeiro de 2025, o apoio da União 
atribuído a projetos elegíveis deve ser 
concedido sem afetação prévia de quotas 
nacionais e numa base concorrencial a 
nível da União, até ao esgotamento dos 
recursos remanescentes. A concessão 
dessas subvenções terá em conta a 
necessidade de assegurar a previsibilidade 
do investimento e a promoção da coesão 
económica, social e territorial a nível 
regional, e prestará atenção especial às 
regiões menos desenvolvidas a que se 
refere o artigo [102.º, n.º 2,] do 
[Regulamento (UE) 2020/XXX do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece disposições comuns sobre o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu Mais, 
o Fundo de Coesão e o Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e 
regras financeiras para estes fundos e o 
Fundo para o Asilo e a Migração, o 
Fundo para a Segurança Interna e o 
Instrumento de Gestão das Fronteiras e 
dos Vistos («Regulamento Disposições 
Comuns»)].

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão adota uma decisão, por 
meio de um ato de execução, que 
estabelece a quota de cada Estado-Membro 
resultante da aplicação da metodologia 

4. A Comissão adota uma decisão, por 
meio de um ato delegado, em 
conformidade com o artigo 17.º, que 
estabelece a quota de cada Estado-Membro 
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estabelecida no anexo I do Regulamento 
[Regulamento FTJ] sob a forma de 
percentagens dos recursos totais 
disponíveis.

resultante da aplicação da metodologia 
estabelecida no anexo I do Regulamento 
[Regulamento FTJ] sob a forma de 
percentagens dos recursos totais 
disponíveis. 

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. O acesso ao mecanismo está 
condicionado à adoção de um objetivo 
nacional para alcançar a neutralidade 
climática até 2050, o mais tardar. No caso 
dos Estados-Membros que ainda não se 
tenham comprometido a atingir um 
objetivo nacional em matéria de 
neutralidade climática, só serão libertados 
50 % da sua dotação nacional, devendo os 
restantes 50 % ser disponibilizados 
quando tiverem adotado esse objetivo.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) ter um impacto mensurável na 
resposta aos graves desafios sociais, 
económicos ou ambientais decorrentes do 
processo de transição para uma economia 
com impacto neutro no clima e beneficiar 
os territórios identificados num plano de 
transição territorial justa, mesmo que não 
estejam localizados nesses territórios;

(a) ter um impacto mensurável na 
resposta aos graves desafios sociais, 
económicos ou ambientais decorrentes do 
processo de transição para alcançar as 
metas atualizadas da União em matéria de 
clima e energia, definidas no 
[Regulamento (UE) 2020/XXX que 
estabelece o quadro para alcançar a 
neutralidade climática e que altera o 
Regulamento (UE) 2018/1999 («Lei 
Europeia do Clima»)], e para uma 
economia com impacto neutro no clima, 
ambientalmente sustentável, eficiente em 
matéria de energia e recursos e circular 
até 2050, o mais tardar, e contribuir para 
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os objetivos e as necessidades dos 
territórios identificados num plano de 
transição territorial justa, mesmo que não 
estejam localizados nesses territórios; 

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) estar em conformidade com os 
critérios técnicos de avaliação 
determinados pelo Regulamento (UE) 
2020/852;

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) não gerar um fluxo de receitas 
próprias suficiente que lhes permita ser 
financiados sem o apoio da União.

d) não gerar um fluxo de receitas 
próprias suficiente e não poder ser 
concretizados sem o apoio da União. 

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 8 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

As atividades seguidamente indicadas são 
excluídas do âmbito do apoio da União ao 
abrigo deste mecanismo:
(a) investimentos que não estejam em 
conformidade com a política de 
financiamento do BEI no domínio da 
energia;
(b) projetos que sejam incoerentes 
com a consecução dos objetivos climáticos 
e ambientais da União ou que sejam 



AD\1214452PT.docx 21/28 PE658.776v01-00

PT

incompatíveis com o princípio de «não 
prejudicar significativamente» a que se 
refere o artigo 17.º do 
Regulamento (UE) 2020/852; 
(c) atividades excluídas nos termos do 
artigo [5.º] do [Regulamento (UE) 
2020/XXX que institui o Fundo para uma 
Transição Justa («Regulamento FTJ»)].

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 13 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O mecanismo de empréstimo deve ser 
executado por intermédio de programas de 
trabalho estabelecidos em conformidade 
com o artigo 110.º do Regulamento 
Financeiro. Os programas de trabalho 
definem as quotas nacionais de recursos, 
incluindo quaisquer recursos adicionais, de 
cada Estado-Membro em conformidade 
com os artigos 4.º, n.º 1 e 6.º, n.º 2, do 
presente regulamento.

O mecanismo de empréstimo deve ser 
executado por intermédio de programas de 
trabalho. A Comissão adota atos 
delegados, em conformidade com o 
artigo 17.º, a fim de estabelecer programas 
de trabalho. Os programas de trabalho 
especificam os critérios e as condições 
para selecionar e dar prioridade a 
projetos, tendo em consideração os 
critérios de avaliação definidos no 
Regulamento (UE) 2020/852, a 
capacidade do projeto para cumprir os 
objetivos e as necessidades de 
desenvolvimento identificados nos planos 
territoriais de transição justa, o contributo 
para a transição para uma economia com 
impacto neutro no clima, ambientalmente 
sustentável, eficiente em matéria de 
energia e recursos e circular na União até 
2050, o mais tardar, o objetivo geral de 
promover a convergência regional e 
territorial e a contribuição da subvenção 
para a viabilidade dos projetos. Os 
programas de trabalho definem as quotas 
nacionais de recursos, incluindo quaisquer 
recursos adicionais, de cada Estado-
Membro em conformidade com os 
artigos 4.º, n.º 1, e 6.º, n.º 2, do presente 
regulamento.
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Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 13 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão adota atos delegados em 
conformidade com o artigo 17.º relativo 
aos programas de trabalho anuais. Esses 
programas de trabalho anuais 
estabelecem convites à apresentação de 
propostas, incluindo a possibilidade de 
compromisso de todas as quotas nacionais 
até 31 de dezembro de 2024.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 13.°-A
Seleção de parceiros financeiros que não 

o BEI
A Comissão adota atos delegados, em 
conformidade com o artigo 17.º, a fim de 
estabelecer os detalhes das condições de 
elegibilidade e dos procedimentos de 
seleção dos parceiros financeiros que não 
o BEI.
As condições de elegibilidade dos 
parceiros de financiamento distintos do 
BEI devem refletir os objetivos do 
mecanismo.
Em especial, ao selecionar os parceiros 
financeiros, a Comissão deve ter em conta 
a sua capacidade para:
(a) assegurar que a sua política e normas 
de concessão de empréstimos no domínio 
da energia são, pelo menos, equivalentes 
às aplicadas pelo BEI;
(b) maximizar o impacto da garantia da 
União através de recursos próprios;
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(c) assegurar uma diversificação 
geográfica adequada do mecanismo e 
permitir o financiamento de projetos de 
menor dimensão;
(d) aplicar integralmente os requisitos 
previstos no artigo 155.º, n.ºs 2 e 3, do 
Regulamento Financeiro em matéria de 
elisão fiscal, fraude fiscal, evasão fiscal, 
branqueamento de capitais, 
financiamento do terrorismo e jurisdições 
não cooperantes;
(e) assegurar a transparência e o acesso 
do público às informações relativas a 
cada projeto;
(f) garantir a coerência da sua política de 
concessão de empréstimos com as novas 
metas da União para 2030 em matéria de 
clima e energia e com o objetivo de uma 
economia com impacto neutro no clima 
na União e o alinhamento com os 
compromissos da União ao abrigo do 
Acordo de Paris;
(g) integrar a análise dos fatores 
ambientais, climáticos, sociais e de 
governação na seleção e avaliação dos 
projetos.
A Comissão publica os resultados da 
seleção.

Justificação

Aditamento da alínea a) relativa às normas do BEI comparativamente à lista do projeto de 
relatório

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os indicadores essenciais de 
desempenho destinados a acompanhar a 
execução e os progressos do mecanismo de 
empréstimo realizados para alcançar os 

1. Os indicadores essenciais de 
desempenho e sustentabilidade destinados 
a acompanhar a execução e os progressos 
do mecanismo de empréstimo realizados 
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objetivos definidos no artigo 3.º 
encontram-se estabelecidos no anexo II.

para alcançar a neutralidade climática e 
outros objetivos ambientais da União, o 
cumprimento do princípio de «não 
prejudicar significativamente» a que se 
refere o Regulamento (UE) 2020/852 e os 
objetivos definidos no artigo 3.º 
encontram-se estabelecidos no anexo II.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O sistema de apresentação de 
relatórios sobre o desempenho deve 
assegurar que os dados dos indicadores 
referidos no n.º 1 são recolhidos com 
eficiência, eficácia e prontidão. Os 
beneficiários, em cooperação com os 
parceiros financeiros, devem fornecer à 
Comissão os dados relativos a esses 
indicadores.

2. O sistema de apresentação de 
relatórios sobre o desempenho deve 
assegurar que os indicadores essenciais de 
desempenho e sustentabilidade referidos 
no n.º 1 são recolhidos com eficiência, 
eficácia e prontidão, de uma forma fiável e 
independente. Os beneficiários, em 
cooperação com os parceiros financeiros, 
devem fornecer à Comissão os dados 
relativos a esses indicadores.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão apresenta anualmente 
um relatório sobre a execução do 
mecanismo, em conformidade com o 
artigo 250.º do Regulamento Financeiro. 
Esse relatório fornece informações sobre 
os resultados e o impacto do mecanismo 
relativamente aos seus objetivos e 
indicadores de desempenho, em particular 
o seu contributo para a consecução dos 
objetivos financeiros e de investimento da 
União relativos à integração das questões 
climáticas e ambientais para dar resposta 
às necessidades de transição. Para esse 
efeito, os parceiros financeiros e os 
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beneficiários devem fornecer anualmente 
todas as informações e todos os dados 
necessários.
Tanto a avaliação intercalar como a final 
avaliam também o contributo para 
alcançar as metas atualizadas da União 
para 2030 em matéria de clima e energia 
definidas no [Regulamento (UE) 
2020/XXX que estabelece o quadro para 
alcançar a neutralidade climática e que 
altera o Regulamento (UE) 2018/1999 
(«Lei Europeia do Clima»)] e o contributo 
para alcançar um objetivo nacional rumo 
à neutralidade climática até 2050.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As auditorias sobre a utilização do 
apoio da União prestado ao abrigo do 
mecanismo de empréstimo por pessoas ou 
entidades, incluindo as que para tal não 
estiverem mandatadas pelas instituições ou 
órgãos da União, constituem a base para a 
garantia global nos termos do artigo 127.º 
do Regulamento Financeiro.

1. As auditorias sobre a utilização do 
apoio da União prestado ao abrigo do 
mecanismo de empréstimo por pessoas ou 
entidades, incluindo as que para tal não 
estiverem mandatadas pelas instituições ou 
órgãos da União, constituem a base para a 
garantia global nos termos do artigo 127.º 
do Regulamento Financeiro e asseguram o 
cumprimento da taxonomia da UE 
estabelecida pelo 
Regulamento (UE) 2020/852 e do 
princípio de «não prejudicar 
significativamente» a que se refere esse 
regulamento.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 18.º-A
A Comissão disponibiliza ao público, 
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aquando da sua entrega, eventuais 
pareceres emitidos sobre os projetos 
selecionados ou financiados ao abrigo 
deste mecanismo, em conformidade com o 
procedimento previsto no artigo 19.º dos 
Estatutos do BEI.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Anexo II – ponto 6 – ponto 6.4

Texto da Comissão Alteração

6.4 Apoio direto à transição (energias 
renováveis, eficiência energética)

6.4 Apoio direto à transição climática, 
à descarbonização, nomeadamente apoio 
às energias renováveis e à eficiência 
energética, e a outros objetivos ambientais

Alteração 40

Proposta de regulamento
Anexo II – ponto 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. Número de novos empregos 
criados

Alteração 41

Proposta de regulamento
Anexo II – ponto 7-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-B. Efeito no PIB do território apoiado
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